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DECRETO (Nº 022/2021)

 

 

 

Rua Juvenal Silva Costa, nº 940, Bairro Alto da Independência, Itamari/BA 

 

 

 

 

 

 

 

DECRETO EXECUTIVO Nº 022, DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

 

Dispõe sobre a nomeação para o 

cargo de Diretor do Departamento 

Municipal do Meio Ambiente e 

recursos Hídricos do Município de 

Itamari. Estado da Bahia e dá outras 

providências.  

 

O Prefeito Municipal de Itamari, no uso de suas atribuições legais que lhe 

confere a Lei Orgânica Municipal e consoante a legislação que rege a matéria. 

DECRETA: 

Art. 1º. Fica nomeado o Sr. (a) HENRIQUE ARAÚJO NERI, portador (a) 

da cédula de RG nº 367967386, para exercer o cargo de Diretor do 

Departamento Municipal do Meio Ambiente e recursos Hídricos, do Município 

de Itamari. 

Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 08 de janeiro de 2021 

 
Everton Borges Vasconcelos 

Prefeito Municipal 

 

 

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 
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DECRETO (Nº 023/2021)

 

 

 

Rua Juvenal Silva Costa, nº 940, Bairro Alto da Independência, Itamari/BA 

 

 

 

 

 

 

 

DECRETO EXECUTIVO Nº 023, DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

 

Dispõe sobre a nomeação para o 

cargo de Coordenador de 

Programas Assistenciais e 

Comunitários - Atenção Básica do 

Município de Itamari. Estado da 

Bahia e dá outras providências.  

O Prefeito Municipal de Itamari, no uso de suas atribuições legais que lhe 

confere a Lei Orgânica Municipal e consoante a legislação que rege a matéria. 

DECRETA: 

Art. 1º. Fica nomeado o Sr. (a) PRISCILLA DOS SANTOS RIBEIRO, 

portador (a) da cédula de RG nº 09400776-47, para exercer o cargo de 

Coordenador de Programas Assistenciais e Comunitários - Atenção Básica, do 

Município de Itamari. 

Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 08 de janeiro de 2021 

 

Everton Borges Vasconcelos 

Prefeito Municipal 

 

 

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 
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DECRETO (Nº 024/2021)

 

 

 

Rua Juvenal Silva Costa, nº 940, Bairro Alto da Independência, Itamari/BA 

 

 

 

 

 

 

 

DECRETO EXECUTIVO Nº 024, DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

 

Dispõe sobre a nomeação para o 

cargo de Gerente do Setor de 

Processamento e Informação da 

Saúde do Município de Itamari. 

Estado da Bahia e dá outras 

providências.  

 

O Prefeito Municipal de Itamari, no uso de suas atribuições legais que lhe 

confere a Lei Orgânica Municipal e consoante a legislação que rege a matéria. 

DECRETA: 

Art. 1º. Fica nomeado o Sr. (a) ANALICE ANDRADE CARNEIRO, 

portador (a) da cédula de RG nº 223968102, para exercer o cargo de Gerente 

do Setor de Processamento e Informação de Saúde, do Município de Itamari. 

Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 08 de janeiro de 2021 

 

Everton Borges Vasconcelos 

Prefeito Municipal 

 

 

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 
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DECRETO (Nº 025/2021)

 

 

 

Rua Juvenal Silva Costa, nº 940, Bairro Alto da Independência, Itamari/BA 

 

 

 

 

 

 

 

DECRETO EXECUTIVO Nº 025, DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

 

Dispõe sobre a nomeação para o 

cargo de Coordenador do Setor de 

Assistência Farmacêutica do 

Município de Itamari. Estado da 

Bahia e dá outras providências.  

 

O Prefeito Municipal de Itamari, no uso de suas atribuições legais que lhe 

confere a Lei Orgânica Municipal e consoante a legislação que rege a matéria. 

DECRETA: 

Art. 1º. Fica nomeado o Sr. (a) GISLAINE AMPARO DOS SANTOS, 

portador (a) da cédula de RG nº 07.839.218-70, para exercer o Cargo De 

Coordenador do Setor de Assistência Farmacêutica, do Município de Itamari. 

Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 08 de janeiro de 2021 

 

Everton Borges Vasconcelos 

Prefeito Municipal 

 

 

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 
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DECRETO (Nº 026/2021)

 

 

 

Rua Juvenal Silva Costa, nº 940, Bairro Alto da Independência, Itamari/BA 

 

 

 

 

 

 

 

DECRETO EXECUTIVO Nº 026, DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

 

Estabelece período de férias 
coletivas dos profissionais da 
Educação do Município de 
Itamari/BA.  

 

O Prefeito Municipal de Itamari, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere a Lei Orgânica Municipal e consoante a legislação que rege a matéria. 

DECRETA: 

Art. 1º. Fica estabelecido o período de 30 (trinta) dias de férias coletivas 
dos PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO, inclusive Equipe Gestora e Agente de 
Serviços, no período compreendido entre 08 de janeiro a 08 de fevereiro de 
2021.  

Art. 2º. As férias coletivas que trata o artigo anterior, não se aplica aos 
servidores convocados pela Secretária Municipal de Educação através de 
Portaria, a fim de garantir as rotinas administrativas essenciais.  

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 08 de janeiro de 2021 

 

Everton Borges Vasconcelos 

Prefeito Municipal 
 

 

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 
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DECRETO (Nº 027/2021)

 

 

 

Rua Juvenal Silva Costa, nº 940, Bairro Alto da Independência, Itamari/BA 

 

 

 

 

 

 

 

DECRETO EXECUTIVO Nº 027, DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

 

Regulamenta o pregão, na forma 

eletrônica, para aquisição de bens e 

serviços comuns, e dá outras 

providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAMARI, no uso da atribuição que lhe 
confere a Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002 e Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019,  

 
DECRETA: 
 
Art. 1º A modalidade de licitação pregão, na forma eletrônica, de acordo 

com o disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e 
art. 1º do Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019 destina-se à aquisição de 
bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de 
engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito do 
Município, e submete-se ao regulamento estabelecido neste Decreto. 

 
Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos 

órgãos da administração pública municipal direta, os fundos especiais e as 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município. 

 
Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, como modalidade de licitação do 

tipo menor preço, realizar-se-á quando a disputa pelo fornecimento de bens ou 
serviços comuns,incluídos os serviços comuns de engenhariafor feita à 
distância em sessão pública, por meio de sistema que promova a comunicação 
pela internet. 

§ 1º Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais do mercado. 

§ 2º Para o julgamento das propostas, serão fixados critérios objetivos 
que permitam aferir o menor preço, devendo ser considerados os prazos para a 

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 
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Rua Juvenal Silva Costa, nº 940, Bairro Alto da Independência, Itamari/BA 

 

 

 

 

execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais condições 
definidas no edital. 

§ 3º O sistema referido no caput será dotado de recursos de criptografia e 
de autenticação que garantam condições de segurança em todas as etapas do 
certame. 

 
Art. 3º Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do 

sistema eletrônico a autoridade competente do órgão promotor da licitação, o 
pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participam do 
pregão na forma eletrônica. 

§ 1º O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação 
e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

§ 2º A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão na forma eletrônica, salvo quando cancelada por solicitação 
do credenciado ou em virtude de seu descadastramento perante o Sistema de 
Cadastro de Fornecedores e/ou Prestadores de Serviços do Município. 

§ 3º A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

§ 4º O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade 
exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

§ 5º O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 
responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica. 

 
Art. 4º Nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será 

obrigatória a modalidade pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma 
eletrônica. 

 
Art. 5º A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios 

básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, 
eficiência, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e 
do julgamento objetivo, bem como aos princípios correlatos da razoabilidade, 
competitividade e proporcionalidade. 

 
Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde 
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Rua Juvenal Silva Costa, nº 940, Bairro Alto da Independência, Itamari/BA 

 

 

 

 

que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

 
Art. 6º A licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, não se 

aplica às contratações de obras de engenharia, bem como às locações 
imobiliárias e alienações em geral. 

 
Art. 7º Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, têm direito público subjetivo à fiel observância do procedimento 
estabelecido neste Decreto, podendo qualquer interessado acompanhar o seu 
desenvolvimento em tempo real, por meio da internet. 

 
Art. 8º À autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas 

no regimento ou estatuto do órgão ou da entidade, cabe: 
I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio; 
II - indicar o provedor do sistema; 
III - determinar a abertura do processo licitatório; 
IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver 

sua decisão; 
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; 
VI - homologar o resultado da licitação; e 
VII - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços. 
 
Art. 9º Na fase preparatória do pregão, na forma eletrônica, será 

observado o seguinte: 
I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência; 
II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela 

autoridade competente ou por quem esta delegar; 
III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a 

aceitação das propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; 

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos 
prazos e das condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas 
relevantes para a celebração e a execução do contrato e o atendimento das 
necessidades da administração pública; e 

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 
 
§ 1º A autoridade competente motivará os atos especificados nos incisos 

II e III, indicando os elementos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como 
quanto aos elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma 
físico-financeiro de desembolso, se for o caso, elaborados pela administração. 
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Rua Juvenal Silva Costa, nº 940, Bairro Alto da Independência, Itamari/BA 

 

 

 

 

 
§ 2º estudo técnico preliminar é o documento constitutivo da primeira 

etapa do planejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público 
envolvido e a melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na hipótese 
de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o termo de 
referência 

 
§ 3º O termo de referência é o documento que deverá conter elementos 

capazes de propiciar avaliação do custo pela administração diante de 
orçamento detalhado, definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor 
estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado, cronograma físico-
financeiro, se for o caso, critério de aceitação do objeto, deveres do contratado 
e do contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, 
prazo de execução e sanções, de forma clara, concisa e objetiva. 
 

Art. 10. As designações do pregoeiro e da equipe de apoio devem recair 
nos servidores do órgão ou entidade promotora da licitação. 

§ 1º A equipe de apoio deverá ser integrada, em sua maioria, por 
servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da administração pública, 
pertencentes, preferencialmente, ao quadro permanente do órgão ou entidade 
promotora da licitação. 

§ 2º A designação do pregoeiro, a critério da autoridade competente, 
poderá ocorrer para período de um ano, admitindo-se reconduções, ou para 
licitação específica. 

 
Art. 11. Caberá ao pregoeiro, em especial: 
I - conduzir a sessão pública; 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 
estabelecidos no edital; 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
V - verificar e julgar as condições de habilitação; 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 

dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade 

competente e propor a sua homologação. 
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Rua Juvenal Silva Costa, nº 940, Bairro Alto da Independência, Itamari/BA 

 

 

 

 

 
Art. 12. Caberá à equipe de apoio, dentre outras atribuições, auxiliar o 

pregoeiro em todas as fases do processo licitatório. 
 
Art. 13. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma 

eletrônica: 
I - credenciar-se no Sistema Eletrônico para certames promovidos por 

órgãos da administração pública municipal direta; 
II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico, 

via internet, a proposta e, quando for o caso, seus anexos; 
III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão; 

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da 
senha, para imediato bloqueio de acesso; 

VI - utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para 
participar do pregão na forma eletrônica; e 

VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de 
acesso por interesse próprio. 

 
Parágrafo único. O fornecedor descredenciado no Sistema Municipal de 

Cadastro de Fornecedores e/ou Prestadores de Serviços terá sua chave de 
identificação e senha suspensas automaticamente. 

 
Art. 14. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a 

documentação relativa: 
I - à habilitação jurídica; 
II - à qualificação técnica; 
III - à qualificação econômico-financeira; 
IV - à regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema da 

seguridade social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais, 

quando for o caso; e 
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VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição e no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos 

incisos I, III, IV e V deste artigo poderá ser substituída pelo registro cadastral 
no Sistema Municipal de Cadastro de Fornecedores e/ou Prestadores de 
Serviços ou, em se tratando de órgão ou entidade não abrangida pelo referido 
Sistema, por certificado de registro cadastral que atenda aos requisitos 
previstos na legislação geral. 

 
Art. 15. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na 

licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados ou embaixadas e 
traduzidos por tradutor juramentado no Brasil. 

 
Art. 16. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão 

exigidos: 
I - comprovação da existência de compromisso público ou particular de 

constituição de consórcio, com indicação da empresa-líder, que deverá atender 
às condições de liderança estipuladas no edital e será a representante das 
consorciadas perante o Município; 

II - apresentação da documentação de habilitação especificada no 
instrumento convocatório por empresa consorciada; 

III - comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos 
quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida no edital; 

IV - demonstração, por empresa consorciada, do atendimento aos índices 
contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira; 

V - responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas 
obrigações do consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do 
contrato; 

VI - obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio 
formado por empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no 
inciso I; e 

VII - constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato. 
 
Parágrafo único. Fica impedida a participação de empresa consorciada, 

na mesma licitação, por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente. 
 
Art. 17. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a 

convocação dos interessados por meio de publicação de aviso, observados os 
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valores estimados para contratação e os meios de divulgação a seguir 
indicados: 

I - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais): 
a) Diário Oficial do Município; e 
b) meio eletrônico, na internet; 
II - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) até R$ 

1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais): 
a) Diário Oficial do Município; 
b) meio eletrônico, na internet; e 
c) jornal de grande circulação local; 
III - superiores a R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais): 
a) Diário Oficial do Município; 
b) meio eletrônico, na internet; e 
c) jornal de grande circulação regional ou nacional. 
 
§ 1º O aviso do edital conterá a definição precisa, suficiente e clara do 

objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida 
a íntegra do edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão 
pública, a data e hora de sua realização e a indicação de que o pregão, na 
forma eletrônica, será realizado por meio da internet. 

 
§ 2º A publicação referida neste artigo poderá ser feita em sítios oficiais 

da administração pública, na internet, desde que certificado digitalmente por 
autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 

 
§ 3º O prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir 

da publicação do aviso, não será inferior a oito dias úteis. 
 
§ 4º Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito 
Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e 
na documentação relativa ao certame. 

 
§ 6º Na divulgação de pregão realizado para o sistema de registro de 

preços, independentemente do valor estimado, será adotado o disposto no 
inciso III. 

 
Art. 18. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na 
forma eletrônica. 
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§ 1º Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela 
elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro 
horas. 

§ 2º Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e 
publicada nova data para realização do certame. 

 
Art. 19. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório 

deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via 
internet, no endereço indicado no edital. 

 
Art. 20. Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo 

instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas. 

 
Art. 21. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes 

deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço e, 
se for o caso, o respectivo anexo, até a data e hora marcadas para abertura da 
sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, 
encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

§ 1º A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha 
privativa do licitante. 

§ 2º Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório. 

§ 3º A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 
habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto. 

§ 4º Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta anteriormente apresentada. 

 
Art. 22. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet 

será aberta por comando do pregoeiro com a utilização de sua chave de 
acesso e senha. 

§ 1º Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, 
devendo utilizar sua chave de acesso e senha. 

§ 2º O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no 
edital. 



Sexta-feira
08 de janeiro de 2021
Ano I • Edição Nº 848

- 1 5 -

 Prefeitura Municipal de Itamari - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m i t a m a r i b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

 

 

Rua Juvenal Silva Costa, nº 940, Bairro Alto da Independência, Itamari/BA 

 

 

 

 

§ 3º A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e 
registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes. 

§ 4º As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais 
anexos estarão disponíveis na internet. 

§ 5º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 
entre o pregoeiro e os licitantes. 

 
Art. 23. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas 

pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance. 
 
Art. 24. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase 

competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

§ 1º No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente 
informado do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

§ 2º Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o 
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 

§ 3º O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

§ 4º Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado primeiro. 

§ 5º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

§ 6º A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do 
pregoeiro. 

§ 7º O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

§ 8º Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o 
pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 
condições diferentes daquelas previstas no edital. 

§ 9º A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

§ 10. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de 
lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
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§ 11. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e 
reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço 
eletrônico utilizado para divulgação. 

 
Art. 25. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao 
estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme 
disposições do edital. 

§ 1º A habilitação dos licitantes poderá ser verificada por meio do no 
Sistema Municipal de Cadastro de Fornecedores e/ou Prestadores de Serviços, 
nos documentos por ele abrangidos. 

§ 2º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados no Sistema Municipal de Cadastro de Fornecedores e/ou 
Prestadores de Serviços, inclusive quando houver necessidade de envio de 
anexos, deverão ser apresentados inclusive via fax, no prazo definido no edital, 
após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. 

§ 3º Os documentos e anexos exigidos, quando remetidos via fax, 
deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada, nos prazos 
estabelecidos no edital. 

§ 4º Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do 
certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova. 

§ 5º Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às 
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital. 

§ 6º No caso de contratação de serviços comuns em que a legislação ou 
o edital exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá 
ser encaminhada de imediato por meio eletrônico, com os respectivos valores 
readequados ao lance vencedor. 

§ 7º No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro 
de preços, quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo 
total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, 
poderão ser convocados tantos licitantes quantos forem necessários para 
alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora. 

§ 8º Os demais procedimentos referentes ao sistema de registro de 
preços ficam submetidos à norma específica que regulamenta o art. 15 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 

§ 9º Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
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Art. 26. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão 

pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três 
dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, 
que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. 

§ 1º A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à 
intenção de recorrer, nos termos do caput, importará na decadência desse 
direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 

§ 2º O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

§ 3º No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

 
Art. 27. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 

praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o 
procedimento licitatório. 

§ 1º Após a homologação referida no caput, o adjudicatário será 
convocado para assinar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo 
definido no edital. 

§ 2º Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será 
exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as 
quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 
ata de registro de preços. 

§ 3º O vencedor da licitação que não fizer a comprovação referida no § 2º 
ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada 
a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e 
feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem 
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 
legais. 

§ 4º O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, salvo 
disposição específica do edital. 
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Art. 28. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de 
entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município, e será 
descredenciado no Sistema Municipal de Cadastro de Fornecedores e/ou 
Prestadores de Serviços, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das 
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 
Parágrafo único. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no 

Sistema Municipal de Cadastro de Fornecedores e/ou Prestadores de Serviços. 
 
Art. 29. A autoridade competente para aprovação do procedimento 

licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, 
por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

§ 1º A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato ou da ata 
de registro de preços. 

§ 2º Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da 
anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-
fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do 
contrato. 

 
Art. 30. O processo licitatório será instruído com os seguintes 

documentos: 
I - estudo técnico preliminar, quando necessário; 
II - termo de referência; 
III - planilha estimativa de despesa; 
IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação 

das rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços; 
V - autorização de abertura da licitação; 
VI - designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 
VII - edital e respectivos anexos; 
VIII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta 

da ata de registro de preços, conforme o caso; 
IX - parecer jurídico; 
X - documentação exigida e apresentada para a habilitação; 
XI- proposta de preços do licitante; 
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XII - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre 
outros: 

a) os licitantes participantes; 
b) as propostas apresentadas; 
c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações; 
d) os lances ofertados, na ordem de classificação; 
e) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso; 
f) a aceitabilidade da proposta de preço; 
g) a habilitação; 
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na 

documentação; 
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e 
j) o resultado da licitação; 
XIII - comprovantes das publicações: 
a) do aviso do edital; 
b) do extrato do contrato; e 
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e 
XIV - ato de homologação. 
 
§ 1º O processo licitatório poderá ser realizado por meio de sistema 

eletrônico, sendo que os atos e documentos referidos neste artigo constantes 
dos arquivos e registros digitais serão válidos para todos os efeitos legais, 
inclusive para comprovação e prestação de contas. 

§ 2º Os arquivos e registros digitais, relativos ao processo licitatório, 
deverão permanecer à disposição das auditorias internas e externas. 

§ 3º A ata será disponibilizada na internet para acesso livre, 
imediatamente após o encerramento da sessão pública. 

 
Art. 31. A Secretaria Municipal deAdministraçãoestabelecerá instruções 

complementares ao disposto neste Decreto. 
 
Art. 32. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 
 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 08 de janeiro de 2021 

 

Everton Borges Vasconcelos 

Prefeito Municipal 
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DECRETO EXECUTIVO Nº 028, DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

 

Dispõe sobre os procedimentos administrativos 

básicos para a realização de pesquisa de preços 

para a aquisição de bens e contratação de 

serviços em geral. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAMARI, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 3º do Decreto nº 1.094, de 23 de 

março de 1994, e nos arts. 40, X, e 43, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

 

Considerando a Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014, alterada pela 

Instrução Normativa nº 7, de 29 de agosto de 2014, institui um procedimento mais 

célere e transparente no âmbito do Governo Federal e que, o Município pretende 

seguir a boa-prática;,  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º.  O procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços 

para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral deve obedecer ao 

disposto neste Decreto. 

 

Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto neste Decreto os órgãos e 

entidades do Poder Executivo do Município de Itamari. 

 

Art. 2º A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização de um dos 

seguintes parâmetros:  

I - Portal de Compras Governamentais do Governo do Estado da Bahia 

(www.comprasnet.ba.gov.br), Sistema de Licitações do Banco do Brasil 

(www.licitacoes-e.com.br), Banco de Preços em Saúde – BPS 

(http://bps.saude.gov.br), Programa de Cooperação Técnica – PROCOT 

(http://www.fns.saude.gov.br/visao/pesquisarEquipamentos.jsf) e outros órgãos 

oficiais; 

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 
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II - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados 

ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; 

III - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos 

nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; ou 

 IV - pesquisa com os fornecedores. 

 

§ 1º No caso do inciso I será admitida a pesquisa de um único preço.  

§ 2º No âmbito de cada parâmetro, o resultado da pesquisa de preços será a 

média ou o menor dos preços obtidos.  

§ 3º A utilização de outro método para a obtenção do resultado da pesquisa de 

preços, que não o disposto no § 2º, deverá ser devidamente justificada pela 

autoridade competente 

§ 4º No caso do inciso IV, somente serão admitidos os preços cujas datas não 

se diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 5º Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será 

admitida a pesquisa com menos de três preços ou fornecedores. 

§ 6º Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser 

considerados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme 

critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

 

Art. 3º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, estes 

deverão receber solicitação formal para apresentação de cotação. 

Parágrafo único. Deverá ser conferido aos fornecedores prazo de resposta 

compatível com a complexidade do objeto a ser licitado, o qual não será inferior a 

cinco dias úteis.  

 

Art. 4º Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou 

de intermediação de vendas. 

 

Art. 5º O disposto neste Decreto não se aplica a obras e serviços de engenharia. 

 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.. 

 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 08 de janeiro de 2021 

 

Everton Borges Vasconcelos 

Prefeito Municipal 
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DECRETO (Nº 029/2021)
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DECRETO EXECUTIVO Nº 029, DE 08 DE JANEIRO DE 2021 
 

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços 

previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, no âmbito do Município de 

Itamari e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAMARI, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 30, incisos I e II, da Constituição, e nos termos do disposto no art. 15 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993:  

 
DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º. As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas 

pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito da administração pública 
municipal direta, fundos especiais e demais entidades controladas, direta ou 
indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto neste Decreto.  

 
Art. 2º. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: 
I - Sistema de Registro de Preços (SRP) - conjunto de procedimentos para 

registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para 
contratações futuras; 

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os 
preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme 
as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas; 

III - Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da administração pública municipal 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente; 

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 
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IV - Órgão Participante - órgão ou entidade da administração pública municipal 
que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a 
ata de registro de preços; e 

V - órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, não 
tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos 
desta norma, faz adesão à ata de registro de preços. 

 
Art. 3º. O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes 

hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em 
regime de tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços 
para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou, 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 

 
CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

Art. 5º Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e 
administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os 
órgãos e entidades para participarem do registro de preços; 

II - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, 
promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos 
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover atos necessários à instrução processual para a realização do 
procedimento licitatório; 

IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da 
licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e 
entidades participantes; 

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a 
ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 

VI - realizar o procedimento licitatório; 
VII - gerenciar a ata de registro de preços; 
VIII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e 
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X - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações. 

§ 1º A ata de registro de preços, disponibilizada no Site Oficial do Município, 
poderá ser assinada por certificação digital. 

§ 2º O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos 
participantes para execução das atividades previstas nos incisos III, IV e VI do caput. 
 

CAPÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

 
Art. 6º O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em 

participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão 
gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, 
cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou 
projeto básico, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do qual pretende 
fazer parte, devendo ainda: 

I - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam 
formalizados e aprovados pela autoridade competente; 

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser 
licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e 

III - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais 
alterações, para o correto cumprimento de suas disposições. 

 
Parágrafo único. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa 

e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata 
de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação 
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 

CAPÍTULO IV 
DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

 
Art. 7º A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de 

concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, ou na 
modalidade de pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e será precedida de 
ampla pesquisa de mercado. 

§ 1º O julgamento por técnica e preço poderá ser excepcionalmente adotado, a 
critério do órgão gerenciador e mediante despacho fundamentado da autoridade 
máxima do órgão ou entidade. 
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§ 2º Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil. 

 
Art. 8º O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, 

quando técnica e economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, 
observada a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos 
serviços. 

§ 1º No caso de serviços, a divisão se dará em função da unidade de medida 
adotada para aferição dos produtos e resultados, e será observada a demanda 
específica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

§ 2º Na situação prevista no § 1º, deverá ser evitada a contratação, em um 
mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo 
serviço, em uma mesma localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o 
princípio da padronização. 

 
Art. 9º O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas Leis 

nº 8.666, de 1993, e nº 10.520, de 2002, e contemplará, no mínimo: 
I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de 

elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para a 
caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de 
medida usualmente adotadas; 

II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e 
órgãos participantes; 

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, 
observado o disposto no § 4º do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir 
adesões; 

IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens; 
V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos 

casos de serviços, quando cabível, frequência, periodicidade, características do 
pessoal, materiais e equipamentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, 
deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

VI - prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no caput do 
art. 12; 

VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço; 
VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível; 
IX - penalidades por descumprimento das condições; 
X - minuta da ata de registro de preços como anexo; e 
XI - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da 

vantajosidade. 
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§ 1º O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido 
pela oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que 
tecnicamente justificado. 

§ 2º Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em 
locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada 
por região, de modo que aos preços sejam acrescidos custos variáveis por região. 

§ 3º A estimativa a que se refere o inciso III do caput não será considerada para 
fins de qualificação técnica e qualificação econômico-financeira na habilitação do 
licitante. 

 
Art. 10. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 

seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma do caput não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
 

CAPÍTULO V 
DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA 

 
Art. 11. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre 

outras, as seguintes condições: 
I - será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 

os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame; 

II - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Site 
Oficial do Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços; e 

III - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações. 

 
§ 1º O registro a que se refere o caput tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas 
nos arts. 20 e 21. 

 
§ 2º Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 
I - os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa 

competitiva; e 
II - os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou 

serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado. 
§ 3º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do § 2º, 

serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva. 
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Art. 12. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 

doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 1º A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços 
será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 

§ 2º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser 
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

§ 3º Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 
alterados, mediante Termo Aditivo, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
 

CAPÍTULO VI 
DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES 

REGISTRADOS 
 

Art. 13. Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, 
observado o disposto no art. 11, serão convocados para assinar a ata de registro de 
preços, dentro do prazo e condições estabelecidos no instrumento convocatório, 
podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 

Parágrafo único. É facultado à administração, quando o convocado não assinar 
a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
Art. 14. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 
Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a 

ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades 
legalmente estabelecidas. 

 
Art. 15. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo 

órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 
art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
Art. 16. A existência de preços registrados não obriga a administração a 

contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
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pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 
condições. 

 
CAPÍTULO VII 

DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços 
ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
Art. 18. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores 
para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidade. 

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

 
Art. 19. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e 

o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
Art. 20. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 

8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 
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Parágrafo único.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
Art. 21. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 
II - a pedido do fornecedor. 
 

CAPÍTULO VIII 
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 

ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
 

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de 
preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador. 

§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

§ 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

§ 3º As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

§ 4º O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das 
adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

§ 5º O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a 
primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, 
justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo 
órgão gerenciador. 

§ 6º Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 
de vigência da ata. 
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§ 7º Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 8º É facultada aos órgãos ou entidades municipais a adesão a ata de registro 
de preços da Administração Pública Federal e Estadual. 
 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 23. A Administração poderá utilizar recursos de tecnologia da informação na 

operacionalização do disposto neste Decreto e automatizar procedimentos de controle 
e atribuições dos órgãos gerenciadores e participantes. 

 
Art. 24. Para atendimento ao disposto no § 1º do art. 5º, o órgão gerenciador 

deverá: 
I - providenciar a assinatura da ata de registro de preços e o encaminhamento 

de sua cópia aos órgãos ou entidades participantes; e 
II - providenciar a indicação dos fornecedores para atendimento às demandas, 

observada a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos 
órgãos e entidades participantes. 

 
Art. 25. Para atendimento ao disposto nos incisos I e II do caput do art. 11 e no 

inciso II do § 2º do art. 11, a ata registrará os licitantes vencedores, quantitativos e 
respectivos preços. 
 

Art. 26. A Secretaria Municipal de Administração/Finanças poderá editar normas 
complementares a este Decreto. 

 
Art. 27. Este Decreto entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 

publicação, revogando-se todas as disposições em contrário 
 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 08 de janeiro de 2021 

 
Everton Borges Vasconcelos 

Prefeito Municipal 
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DECRETO EXECUTIVO Nº 030, DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

 

Aprova o Regulamento para a modalidade de 

licitação denominada pregão, para aquisição de 

bens e serviços comuns e dá outras 

providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAMARI, ESTADO DA BAHIA, no uso da 
atribuição que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002:  

 
DECRETA: 
 
Art. 1º - Fica aprovado, na forma do Anexo Único a este Decreto, o Regulamento 

para a modalidade de licitação denominada pregão, para a aquisição de bens e 
serviços comuns, no âmbito do Município de Itamari. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos da 
administração direta, os fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município. 

Art. 2º - Compete à Secretaria Municipal de Administração estabelecer normas e 
orientações complementares sobre a matéria regulada por este Decreto. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 08 de janeiro de 2021 

 

Everton Borges Vasconcelos 

Prefeito Municipal 
 

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 
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DECRETO (Nº 031/2021)

 

 

 

DECRETO EXECUTIVO Nº 031, DE 08 DE JANEIRO DE 2021 
 

Estabelece normas regulamentares sobre o 

procedimento administrativo de apuração de 

infrações administrativas cometidas por 

licitantes e contratados pelo Município; sobre 

a aplicação de penalidades; e institui o 

Cadastro de Fornecedores Impedidos de 

Licitar e Contratar com a Administração 

Pública Municipal. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAMARI, ESTADO DA BAHIA, no uso da 
atribuição que lhe são conferidas por Lei, e:  

 
DECRETA: 
 
CONSIDERANDO a necessidade de serem normatizados os 

procedimentos administrativos na apuração de infrações cometidas por licitantes 
e contratados, padronizando os métodos para aplicação de eventuais 
penalidades; 

 
CONSIDERANDO que ainda não foi instituído o Cadastro de Fornecedores 

Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal e que 
sua implantação pode evitar prejuízos ao erário causados por empresas 
inidôneas; 

 
DECRETA: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Seção I 

Do Âmbito de Aplicação e dos Princípios 

 
Art. 1º Este Decreto estabelece normas regulamentares sobre o 

procedimento administrativo, no âmbito da Administração Pública Municipal, 
voltado à aplicação de sanções administrativas a licitantes e contratados, 
fundamentadas no artigo 87, da Lei Federal n. 8.666/93, ou no artigo 7º da Lei 

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 
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Federal n. 10.520/02; disciplina a aplicação das sanções previstas nestes 
dispositivos legais; e institui o Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e 
Contratar. 

 
Parágrafo único. Estas normas aplicam-se também às contratações 

celebradas por dispensa ou inexigibilidade de licitação, com fundamento nos 
arts. 24 e 25 da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

Art. 2º Para os fins deste Decreto consideram-se: 
 
I - órgão: unidade de atuação integrante da estrutura da 

administração direta e da administração indireta municipal; 
 
II - fornecedor: pessoa física ou jurídica participante de 

licitação, inclusive cotação eletrônica, realizada pela administração pública 
municipal, e/ou que mantenha ou tenha mantido relação de fornecimento de 
bens ou prestação de serviços com a administração pública municipal; 

 
III - autoridade competente: agente público investido da 

competência de instaurar e decidir o procedimento administrativo; e 
 
IV - comissão: comissão de servidores instituída por ato de 

autoridade competente, com a função de instruir o procedimento administrativo 
para aplicação de sanções administrativas aos fornecedores. 

 
Art. 3º Evidenciada, após o devido processo legal, a responsabilidade do 

fornecedor na inexecução contratual e/ou das cláusulas do certame licitatório, 
ser-lhe-á aplicada a penalidade adequada, prevista em lei e segundo a natureza 
e a gravidade da falta e a relevância do interesse público atingido, respeitados 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
 

Seção II 
Da Competência para a Apuração das Infrações Administrativas 

 
Art. 4º A apuração de responsabilidade na inexecução parcial ou total de 

obrigações assumidas por fornecedor é de competência do Secretário Municipal 
da Secretaria vinculada à relação contratual de fornecimento de bens ou 
prestação de serviços com o fornecedor inadimplente. 

Parágrafo Único. Nas hipóteses em que o contrato esteja vinculado a mais 
de uma Secretaria, a competência prevista no caput deste artigo será 
concorrente entre os Secretários vinculados ao contrato. 

 
Art. 5º Compete à Coordenadoria de Licitação e Contratos a apuração da 

responsabilidade dos licitantes durante a realização do certame por ela 
conduzido. 
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CAPÍTULO II 
DO PROCEDIMENTO ADMINSTRATIVO 
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Seção I 

Do Início do Processo 

 
Art. 6º O Presidente da Comissão de Licitação, o Pregoeiro ou o servidor 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do 
contrato, conforme o caso, enviará representação à autoridade competente 
sempre que verificar descumprimento das cláusulas contratuais ou cometimento 
de atos que visem fraudar os objetivos de licitação, contendo: 

 

I - o relato da conduta irregular praticada pelo licitante ou 
contratado; 
 

II - a(s) cláusula(s) do instrumento convocatório ou do contrato 
infringida(s); e 

 

III - os motivos que justificam a incidência de penalidade 
administrativa. 
 

Art. 7º O processo administrativo será instaurado pela autoridade 
competente, devendo conter: 

 
I - a identificação do processo administrativo original da licitação, ou do 

contrato, que supostamente tiveram suas regras e/ou cláusulas descumpridas 
pelo fornecedor; 

 
II - a menção às disposições legais aplicáveis ao procedimento para 

apuração de responsabilidade; 
 
III - a designação da comissão de servidores que irá conduzir o 

procedimento; e 
 
IV - o prazo para a conclusão dos trabalhos da comissão. 

 
Seção II 

Da Comunicação dos Atos 

 
Art. 8º O fornecedor deverá ser notificado dos despachos, decisões ou 

outros atos que lhe facultem oportunidade de manifestação nos autos ou lhe 
imponham deveres, restrições ou sanções; bem como das decisões sobre 
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quaisquer pretensões por ele formuladas. 
 
Parágrafo Único. A notificação far-se-á pelo Diário Oficial do Município e 

via e-mail. 
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Art. 9º A notificação dos atos será dispensada quando praticados na 

presença do fornecedor ou do seu representante; ou quando algum destes 
revelar conhecimento de seu conteúdo, manifestado expressamente no 
procedimento. 
 

Seção III 
Do Regime dos Prazos 

 
Art. 10. Os atos do processo devem realizar-se em dias úteis, no horário 

normal de funcionamento do órgão administrativo. 
 
Art. 11. Os prazos serão sempre contínuos, não se interrompendo nos 

sábados, domingos e feriados. 
 
Art. 12. Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. 
 
§ 1º Os prazos fluirão a partir do 1º (primeiro) dia útil após o recebimento 

da notificação. 
 
§ 2º Considerar-se-á prorrogado o prazo, até o primeiro dia útil seguinte, se 

o vencimento cair em sábado, domingo ou feriado, ou dia em que não houver 
expediente no órgão da administração pública responsável pelo procedimento ou 
este for encerrado antes da hora normal. 

 
Art. 13. O procedimento administrativo deverá estar concluído em até 90 

(noventa) dias da sua instauração, salvo imposição de circunstâncias 
excepcionais. 

 
Parágrafo único. A excepcionalidade a que se refere o caput deste artigo 

deverá ser justificada pela comissão responsável pelo procedimento à autoridade 
competente, em até 5 (cinco) dias antes à expiração do prazo. 
 

Seção IV 
Da Instrução 

 
Art. 14. O fornecedor será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação 
de sanções previstas nos incisos I a III, do art. 20, deste Decreto. 
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§ 1º A notificação deverá conter: 
 
 
procedim

ento; 

I - identificação do fornecedor e da autoridade que 
instaurou o II - finalidade da notificação; 

III - prazo e local para apresentação da defesa; 
 
IV - indicação dos fatos e fundamentos legais 

pertinentes; e 
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V - a informação da continuidade do processo 
independentemente da manifestação do fornecedor. 

 
§ 2º As notificações serão nulas quando feitas sem a observância das 

prescrições legais, mas a resposta do fornecedor supre sua irregularidade. 
 
§ 3º No caso de aplicação da sanção prevista no inciso IV, caput, do art. 20, 

deste Decreto, o prazo para a defesa do fornecedor é de 10 (dez) dias a contar do 
recebimento da notificação. 

 
Art. 15. O desatendimento da notificação não importa o reconhecimento da 

verdade dos fatos, nem a renúncia a direito pelo fornecedor. 
 
Parágrafo único. No prosseguimento do feito, ser-lhe-á assegurado direito de 

ampla defesa. 
 
Art. 16. O fornecedor poderá juntar documentos e pareceres, requerer 

providências, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo. 
 
§ 1º Os elementos probatórios deverão ser considerados na motivação do 

relatório e da decisão. 
 
§ 2º Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as 

provas ou providências propostas pelo fornecedor quando sejam ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias ou protelatórias. 

 
Art. 17. Ao fornecedor incumbirá provar os fatos e situações alegados, sem 

prejuízo da autoridade processante averiguar as situações indispensáveis à 
elucidação do caso e imprescindíveis à formação do seu convencimento. 
 
 

Seção V 
 
 

Do Relatório 

 
Art. 18. Finda a instrução, seguir-se-á o relatório, peça informativa e opinativa, 

que deverá conter o resumo do procedimento, sendo acrescido de proposta 
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fundamentada de decisão. 
 
§ 1º O relatório deverá ser apresentado pela Comissão e encaminhado à 

Procuradoria do Município ou à Assessoria Jurídica. 
 
§ 2º Após a manifestação jurídica os autos serão encaminhados à autoridade 

competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do término da 
instrução. 
 

Seção VI Da 
Decisão 

 
Art. 19. O processo administrativo extingue-se com a decisão, contendo as 

razões fáticas e jurídicas que a fundamentem. 
 
§ 1º Na decisão serão resolvidas as questões suscitadas no procedimento e 

que não tenham sido decididas em momento anterior. 
 
§ 2º A autoridade proferirá a decisão no prazo de 10 (dez) dias, a contar do 

recebimento do relatório. 
 

CAPÍTULO III 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Art. 20. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos 

celebrados com a administração pública municipal, e aos licitantes que cometam 
atos visando frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as seguintes sanções: 

 
I – advertência: comunicação formal ao fornecedor, advertindo sobre o 

descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, 
conforme o caso, em que se confere prazo para a adoção das medidas corretivas 
cabíveis; 

 
II – multa: deverá ser prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato, 

observados os seguintes limites máximos: 
 
a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, 

sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do 
cronograma físico de obras não cumprido; 

 



Sexta-feira
08 de janeiro de 2021
Ano I • Edição Nº 848

- 4 1 -

 Prefeitura Municipal de Itamari - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m i t a m a r i b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

 

 

Rua Juvenal Silva Costa, nº 940, Bairro Alto da Independência, Itamari/BA 

 

 

 

 

 

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não 
cumprida, com o conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento 
equivalente. 

 
III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 

 
§ 1º O valor da multa aplicada, nos temos do inciso II, será descontado do valor 

da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado 
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do 
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento. 

 
§ 2º A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções restritivas de direitos constantes deste Decreto. 
 
§ 3º A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada 

a partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido 
para o cumprimento da obrigação. 

 
§ 4º A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a 

Administração Pública pelos seguintes prazos: 
 
I – 6 (seis) meses, nos casos de: 
 
a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem 

que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela 
Administração; 

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria 
fornecida. 
 

II – 12 (doze) meses, nos casos de: 
 
a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou 
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do fornecimento de bens. 
 
III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de: 
 

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou 
danificada; 

 
b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa 

fundamentação e prévia comunicação à Administração; 
 
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação no âmbito da 

Administração Pública Municipal; ou 
 
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 

recolhimento de qualquer tributo. 
 
§ 5º Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a 

Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que: 
 
I – não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos 

incisos do parágrafo anterior; ou 
 
II – demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

Pública, em virtude de ato ilícito praticado. 
 
§ 6º Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do 
seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada 
penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não 
superior a 5 (cinco) anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de 
Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 
demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade 
da falta cometida. 

 
Art. 21. A aplicação das sanções administrativas previstas no § 6º e nos incisos 

I a III, caput, do art. 20, deste Decreto é de competência do Secretário Municipal. 
 
Art. 22. As decisões serão publicadas no Diário Oficial do Município, contendo: 
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I - nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 

II - sanção aplicada, com os respectivos prazos de  
impedimento; 

 

III - órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção; IV - número do 
processo; e 

V - data da publicação. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
Art. 23. Dos atos da Comissão instituída para condução do processo 

administrativo, cabem representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
notificação do ato, no caso de recusa de juntada de documentos ou pareceres e de 
realização de providências. 

 
Art. 24. É facultado ao fornecedor interpor recurso contra a aplicação das 

penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 

 
Parágrafo único. A autoridade que praticou o ato recorrido poderá 

reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhá-lo devidamente informado à autoridade superior integrante do mesmo 
órgão ou entidade, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 
5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de 
responsabilidade. 

 
Art. 25. Do ato do Secretário do Município que aplicar a penalidade de 

declaração de inidoneidade cabe pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis da notificação do ato. 

 
Art. 26. Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade “carta convite”, 

os prazos estabelecidos nos arts. 23 e 24, deste Decreto serão de 2 (dois) dias úteis. 
 
 
Art. 27. Os recursos aqui previstos não terão efeito suspensivo. 
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CAPÍTULO V 
DO CADASTRO DE FORNECEDORES IMPEDIDOS DE LICITAR E 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 
Art. 28. Fica instituído o Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e 

Contratar com a Administração Pública Municipal - CADIM. 
 
Parágrafo único. Compete à Secretaria de Administração, organizar e manter 

o CADIM, promovendo sua divulgação no sítio eletrônico 
http://pmitamariba.imprensaoficial.org/  

 
Art. 29 Será incluída no CADIM a pessoa física ou jurídica apenada com as 

sanções previstas no § 6º e nos incisos III e IV, caput, do art. 20 deste Decreto. 
 
Parágrafo único. Será imediatamente incluído no CADIM o fornecedor que, na 

data de entrada em vigor deste Decreto, esteja cumprindo penalidade prevista nos 
incisos III ou IV do art. 87, da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no 
art. 7º, da Lei Federal n.10.520, de 17 de julho de 2002. 

 
Art. 30. Fica assegurado aos órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal o livre acesso ao CADIM. 
 
Art. 31. Os responsáveis pela realização de licitações no âmbito da 

Administração Pública Municipal consultarão o CADIM em todas as fases do 
procedimento licitatório, tomando as providências necessárias para que sejam 
excluídas do certame as pessoas físicas ou jurídicas nele inscritas. 

 
Parágrafo único. Os ordenadores de despesa deverão diligenciar para que 

não sejam firmados contratos com as pessoas físicas ou jurídicas inscritas no 
CADIM, inclusive aqueles decorrentes de procedimentos de dispensa e 
inexigibilidade de licitação. 

 
Art. 32. A Administração deverá rescindir unilateralmente os contratos com as 

pessoas físicas ou jurídicas penalizadas com as sanções previstas no § 6º e nos 
incisos III e IV, caput, do art. 20 deste Decreto. 

 
Parágrafo único. A rescisão de que trata o caput deste artigo deverá ser 

efetivada no prazo de até 90 (noventa) dias da publicação da sanção quando a 
paralisação do fornecimento de bens ou da prestação de serviços, objeto da 
contratação, puder gerar prejuízos para a Administração ou para os administrados. 
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Art. 33. Os órgãos da Administração Pública Municipal deverão enviar, até o 

dia 10 (dez) do mês subsequente à aplicação da sanção, a relação dos fornecedores 
a serem inscritos no CADIM, para a Secretaria Municipal de Administração. 

 
Parágrafo único. No caso de inscrição no CADIM, por iniciativa dos demais 

Poderes, o respectivo titular promoverá o encaminhamento da relação dos 
fornecedores. 

 
Art. 34. O saneamento integral da inadimplência contratual que deu origem à 

inclusão da pessoa física ou jurídica no CADIM determinará a sua imediata exclusão 
dele e o restabelecimento do direito de licitar e contratar com os órgãos e entidades 
da Administração Pública Municipal, observado o cumprimento do prazo da 
penalidade imposta com base no inciso III, do art. 87, da Lei Federal n. 8.666, de 21 
de junho de 1993. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 35. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
 
Art. 36. Revogam-se as disposições em contrário 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 08 de janeiro de 2021 

 
Everton Borges Vasconcelos 

Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº. 003, DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

 

“Nomeia membros para compor a Equipe 

Técnica de Pregão, para os 

procedimentos que se realizarem no 

âmbito do Município de Itamari com a 

utilização de recursos eletrônicos ou de 

tecnologia da informação e dá outras 

providências”. 

 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAMARI, no uso de suas atribuições 

legais, em especial do art. 6º, XVI e art. 51 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e art. 3º, inciso IV e § 1º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002 e Decreto Municipal nº 027, de 08 de janeiro de 2021,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Designar os seguintes servidores públicos, no âmbito da 

Prefeitura Municipal de Itamari, para compor a Equipe Técnica de Pregão, 

responsável pelos procedimentos licitatórios que se realizarem no âmbito do 

Município de Itamari com a utilização de recursos eletrônicos ou de tecnologia 

da informação, conforme Decreto nº 027, de 08 de janeiro de 2021: 

 

I – Pregoeiro:  

 

a) David Fonseca da Paixão – CPF nº 001.034.045-97; 

 

II – Equipe de Apoio:  

 

a) Antonio Amparo dos Santos - CPF nº 036.676.558-57; 

b) Sandoval dos Anjos Vieira - CPF nº 422.095.445-72; 

 

III - Autoridade competente do órgão promotor da licitação: 

a) Everton Borges Vasconcelos – Prefeito Municipal 

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 
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Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, Itamari, 08 de janeiro de 2021. 

 

 

EVERTON BORGES VASCONCELOS 

Prefeito Municipal 
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